
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.028 - SP (2018/0261130-1)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : LEONILDA MARIANA DA SILVA FREIRE 
ADVOGADOS : ROBERTO AUGUSTO DA SILVA  - SP172959 
   ANDRÉ VINICIUS SILVA  - SP342940 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por LEONILDA MARIANA DA SILVA 

FREIRE, contra a decisão que inadmitiu o recurso especial fundado art. 105, inciso III, 

alínea a, da Constituição Federal, que visa reformar o acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
PROVAS DOCUMENTAL E TESTEMUNHAL INSUFICIENTES. 
REQUISITOS NÃO SATISFEITOS. PERÍODO DE CARÊNCIA NÃO 
CUMPRIDO.

- A Autarquia Federal interpôs recurso de apelação em 
23.05.2017 e, posteriormente, protocolou novo recurso em 30.05.2017, 
motivo pelo qual deixo de conhecer deste segundo recurso, tendo em vista a 
ocorrência da preclusão consumativa.

- Não há nos autos provas suficientes que justifiquem o 
reconhecimento do exercício de atividade rural para efeito de aposentadoria 
por idade.

- Cédula de identidade (nascimento em 03.11.1957), constando 
tratar-se de pessoa não alfabetizada.

- CTPS com registros, de 01.10.1979 a 30.10.1979 e 10.06.1980 
a 02.07.1980, como ajudante geral em Frigorífico, de 18.07.1989 a 
19.08.1989, como caseiro na rua quadra 5 - lote 02, de 01.11.1989 a 
08.12.1989, como empregada doméstica e de 01.11.1979 a 11.03.1980, 
05.06.1981 a 19.10.1981, 29.01.1982 a 28.12.1982, 01.02.1983 a 16.04.1983, 
25.04.1983 a 10.05.1983, 07.07.1984 a 04.02.1985, 11.02.1985 a 19.03.1986, 
20.03.1986 a 20.01.1987, 02.03.1987 a 19.05.1987, 12.02.1988 a 22.10.1988, 
01.02.1990 a 30.09.1990, 01.07.2003 a 31.12.2005, em atividade rural.

- Certidões de casamento em 14.01.1986, qualificando o marido 
como campeiro.

- Certidões de nascimento de filhos em 21.05.1979, 07.07.1982, 
09.03.1987, qualificando o marido como lavrador.

- CTPS do marido, com registros, de forma descontínua, de 
02.01.1990 a 29.02.2012, em atividade rural.

- Carteira de filiação ao Sindicato em nome do cônjuge de 
21.01.1987.

- Certificado de reservista em nome do marido de 1979, 
qualificando-o como lavrador.

- A Autarquia juntou consulta efetuada ao sistema Dataprev, 
constando vínculos empregatícios que confirmam, em sua maioria, as 
anotações constantes na carteira de trabalho da autora e do marido, bem 
como que a autora possui cadastro como contribuinte individual, de 
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01.05.2008 a 30.04.2011 e que recebeu auxílio 
doença/comerciário/contribuinte individual, no período de 12.06.2006 a 
12.10.2006 e de 21.05.2010 a 11.12.2014 e que o marido recebeu auxílio 
doença/rural/desempregado, de 20.06.2001 a 22.02.2002.

- Os depoimentos das testemunhas são vagos quanto à atividade 
rural exercida pela autora, não acompanharam a requerente na lide 
campesina. Informam que ela exerce atividade rural até os dias de hoje, 
sabem informar que estava doente com problemas no joelho.

- Embora a autora tenha completado 55 anos em 2012, a prova 
produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade no campo, pelo 
período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 142 da Lei 
8.213/91, de 180 meses.

- A prova material é antiga, não comprovando a atividade rural 
pelo período de carência legalmente exigido.

- Os depoimentos das testemunhas são vagos, não esclarecendo 
detalhes sobre a atividade campesina, apenas afirmando genericamente o 
labor rural.

- A requerente apresentou CTPS com registros em atividade 
rural até 31.12.2005 e do extrato do Sistema Dataprev extrai-se que recebeu 
auxílio doença de 12.06.2006 a 12.10.2006, possui cadastro como 
contribuinte individual de 01.05.2008 a 30.04.2011 e novamente recebeu 
auxílio doença/comerciário/contribuinte individual, de 21.05.2010 a 
11.12.2014, o que leva a crer que não exerce função campesina desde 
31.12.2005, não comprovando a atividade rural no momento em que 
implementou o requisito etário (2012).

- A requerente não demonstrou labor rurícola no período 
imediatamente anterior ao requerimento.

- O STJ já julgou em Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n° 1.354.908-SP.

- Não houve cumprimento dos requisitos exigidos pelos artigos 
142 e 143 da Lei 8.213/91, segundo os quais, ainda que descontínuo, esse 
trabalho deve corresponder ao período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência.

- O valor da condenação verificado no momento da prolação da 
sentença não excede a 1000 salários mínimos, de modo que a sentença não 
será submetida ao reexame necessário, nos termos do art. 496, § 3o, inciso 
I, do novo Código de Processo Civil, não obstante tenha sido produzida no 
advento do antigo CPC.

- Apelação da Autarquia Federal provida (fls. 135/137). 

A recorrente alega violação ao art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/1991, sob o 

fundamento de que cumpriu todos os requisitos legais para a obtenção do benefício 

previdenciário.

É o relatório.

Decido.

A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 

n. 642, ao qual está vinculado o Recurso Especial Repetitivo n. 1.354.908/SP, decidiu 

que "é prescindível que o início de prova material abranja necessariamente o número de 
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meses idêntico à carência do benefício no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, desde que a prova testemunhal amplie a sua eficácia 

probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a sua 

vinculação ao tempo de carência". O julgado restou assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 
AO REQUERIMENTO. REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO 
ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS QUE DEVEM SER 
PREENCHIDOS DE FORMA CONCOMITANTE. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a 
exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, 
no sentido de que o segurado especial tem que estar laborando no campo, 
quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, 
momento em que poderá requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa 
etária exigida no artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial 
deixar de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória da 
carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo descumprimento 
de um dos dois únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do 
direito. Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado 
especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, mas não 
requereu o benefício.

2. Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o 
ônus da sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de Processo 
Civil - Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10/02/2016.

Firmou, ainda, no julgamento do Tema n. 554, ao qual está vinculado o 

Recurso Especial Repetitivo n. 1.321.493/PR, a orientação de que, "considerando a 

inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador campesino, o STJ sedimentou 

o entendimento de que a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 

temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada 

se a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta prova testemunhal", 

nos termos do acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHO 
RURAL. INFORMALIDADE. BOIAS-FRIAS. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 
8.213/1991. SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PROVA 
MATERIAL QUE NÃO ABRANGE TODO O PERÍODO 
PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO VIOLAÇÃO DA 
PRECITADA SÚMULA.

1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de combater 
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o abrandamento da exigência de produção de prova material, adotado pelo 
acórdão recorrido, para os denominados trabalhadores rurais boias-frias.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente 
testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da 
obtenção de benefício previdenciário") aos trabalhadores rurais 
denominados "boias-frias", sendo imprescindível a apresentação de início 
de prova material. 

4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da 
condição de trabalhador campesino, o STJ sedimentou o entendimento de 
que a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 
temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja 
aplicação é mitigada se a reduzida prova material for complementada por 
idônea e robusta prova testemunhal. 

5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha 
pressuposto o afastamento da Súmula 149/STJ para os "boias-frias", 
apontou diminuta prova material e assentou a produção de robusta prova 
testemunhal para configurar a recorrida como segurada especial, o que está 
em consonância com os parâmetros aqui fixados.

6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do Superior Tribunal 
de Justiça - Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19/12/2012.

Na espécie, o Tribunal de origem, em consonância com as orientações desta  

Corte Superior, consignou, in verbis:

A Autarquia juntou consulta efetuada ao sistema Dataprev, 
constando vínculos empregatícios que confirmam, em sua maioria, as 
anotações constantes na carteira de trabalho da autora e do marido, bem 
como que a autora possui cadastro como contribuinte individual, de 
01.05.2008 a 30.04.2011 e que recebeu auxílio 
doença/comerciário/contribuinte individual, no período de 12.06.2006 a 
12.10.2006 e de 21.05.2010 a 11.12.2014 e que o marido recebeu auxílio 
doença/rural/desempregado, de 20.06.2001 a 22.02.2002.

Os depoimentos das testemunhas são vagos quanto à atividade rural 
exercida pela autora, não acompanharam a requerente na lide campesina.

Informam que ela exerce atividade rural até os dias de hoje, sabem 
informar que estava doente com problemas no joelho.

Segundo o preceito do art. 143 da Lei n° 8.213/91, o trabalhador 
rural, na forma da alínea "a" do inciso I, IV, ou VII do art. 11, pode 
requerer a aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante 
quinze anos, contados da vigência dessa legislação, desde que prove ter 
exercido atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do beneficio, em número de meses 
idêntico à carência do referido beneficio, conforme tabela inserta no art. 
142. Além disso, deve atender os requisitos etários do art. 48, § 1°.

Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do art. 11, fica 
garantida a concessão da aposentadoria por idade, nos termos do artigo 39, 
inciso I da Lei n° 8.213191, dispensado do cumprimento da carência, de 
acordo com o art. 26, inciso III.

Além do que, a eficácia do artigo 143, com termo final em julho de 
2006, foi prorrogada pela Medida Provisória n° 312, de 19/07/2006, 
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convertida na Lei n° 11.368, de 9 de novembro de 2006, estendendo para 
mais dois anos o prazo do referido artigo, para o empregado rural.

Acrescente-se que a Lei n° 11.718, de 20.06.2008, tomou a estender 
o prazo até 31.12.2010.

Bem, neste caso, embora a autora tenha completado 55 anos em 
2012, a prova produzida não é hábil a demonstrar o exercício da atividade 
no campo, pelo período de carência legalmente exigido, segundo o artigo 
142 da Lei 8.213/91, de 180 meses.

Compulsando os autos, verifica-se que a prova material é antiga, não 
comprovando a atividade rural pelo período de carência legalmente exigido.

Além do que, os depoimentos das testemunhas são vagos, não 
esclarecendo detalhes sobre a atividade campesina, apenas afirmando 
genericamente o labor rural.

Por fim, a requerente apresentou CTPS com registros em atividade 
rural até 31.12.2005 e do extrato do Sistema Dataprev extrai-se que 
recebeu auxílio doença de 12.06.2006 a 12.10.2006, possui cadastro como 
contribuinte individual de 01.05.2008 a 30.04.2011 e novamente recebeu 
auxílio doença/comerciário/contribuinte individual, de 21.05.2010 a 
11.12.2014, o que leva a crer que não exerce função campesina desde 
31.12.2005, não comprovando a atividade rural no momento em que 
implementou o requisito etário (2012).

Cumpre salientar que a requerente não demonstrou labor rurícola no 
período imediatamente anterior ao requerimento.

(...)
Dessa forma, as provas são insuficientes para concessão do 

benefício pleiteado (fls. 130/132).

Verifica-se, assim, que o acórdão está com consonância com os 

entendimentos firmados no âmbito desta Corte Superior de Justiça. 

Outrossim, a inversão do julgado demandaria ainda necessário revolvimento 

do conteúdo fático probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, assim 

redigida: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.  QUALIDADE  DE 
SEGURADO  ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA POR  DOZE ANOS. AUSÊNCIA DE PROVA 
DE CARÊNCIA NO LABOR RURAL. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

1.  O  Plenário  do  STJ  decidiu  que "aos recursos interpostos com 
fundamento  no  CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março  de  2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  
forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado 
Administrativo n. 2).

2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui a 
compreensão  de  que o exercício de atividade urbana, por si só, não afasta  
a  condição  de  segurado  especial,  que poderá fazer jus à aposentadoria  

Documento: 92316835 Página  5 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

por  idade  rural  se  demonstrar exercer a atividade rural,  ainda  que  
descontínua, nos moldes definidos no art. 143 da Lei n. 8.213/1991.

3.  De  acordo  com  o  art.  11, § 9º, III, da Lei n. 8.213/1991, é 
possível  o exercício de atividade remunerada pelo segurado especial em  
período  de  entressafra  ou  defeso não superior a 120 (cento e vinte) dias.

4. Hipótese em que o acórdão recorrido consignou que o próprio 
autor reconheceu  ter  morado  fora  do  campo  por  doze  anos, exercendo 
atividade   administrativa   em  órgão  público,  circunstância  que 
descaracteriza sua qualidade de rurícola.

5. Ante a falta de comprovação do cumprimento da carência no 
período imediatamente  anterior ao requerimento da aposentadoria rural, 
após o  retorno  do  autor  ao  campo,  não  há  como modificar o julgado 
hostilizado sem esbarrar no óbice da Súmula 7 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 203.647/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 19/08/2016.)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 
MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. O Tribunal de origem entendeu que as provas documentais e 
testemunhais apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade 
rurícola, bem como não se prestavam a demonstrar o necessário período de 
carência. Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do 
STJ.

2. Não se pode conhecer do presente recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas 
as circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e 
o aresto paradigma.

3. Ademais, ainda que a divergência fosse notória, esta Corte tem 
entendimento pacífico de que não há dispensa do cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a divergência entre os arestos confrontados.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 564.172/SP, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe de 06/10/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o valor já 

arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, ressalvada a eventual concessão 

da gratuidade de justiça. 

Publique-se. Intimem-se.
 

Documento: 92316835 Página  6 de 7

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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